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Guiné-Bissau 

Em 2023, a Guiné-Bissau fez um avanço moderado nos seus esforços para eliminar as piores formas de 
trabalho infantil. A Comissão Interministerial de Combate ao Trabalho Infantil distribuiu tablets a todos 
os órgãos de segurança pública para a recolha de dados de trabalho infantil e tráfico de pessoas. A 
Comissão também ofereceu formação para os técnicos relevantes acerca da gestão de casos de tráfico 
de pessoas, distribuiu alimentos e roupas aos abrigos e realizou campanhas de sensibilização sobre o 
tráfico de pessoas e o trabalho infantil forçado nas comunidades. Em colaboração com o Programa 
Alimentar Mundial da ONU, o governo também aumentou o acesso de mais de 170 000 alunos à 
educação em 693 escolas, assegurando a distribuição de merendas escolares às crianças de todas as 
regiões do país, e ofereceu provisões adicionais a raparigas em idade escolar e crianças com deficiências. 
Contudo, as proibições de exploração sexual comercial de crianças não são coerentes com as normas 
internacionais, pois a prostituição infantil não é proibida por lei. Para além disso, as protecções de idade 
mínima de trabalho aplicam-se apenas a crianças com um contrato formal de trabalho, não sendo 
coerentes com as normas internacionais, que determinam protecção para todas as crianças. Finalmente, 
como o ensino básico é gratuito apenas até ao sexto ano, as crianças do sétimo ao nono ano ficam sem 
acesso ao ensino básico gratuito. 

As acções governamentais sugeridas abaixo preencheriam algumas das lacunas identificadas pelo USDOL 
na implementação pela Guiné-Bissau dos seus compromissos internacionais de eliminar as piores formas 
de trabalho infantil. 

Área Acção sugerida 

Estrutura jurídica Garantir que a idade mínima para trabalhar se aplique a todas as crianças, incluindo 
as crianças sem um contrato formal de trabalho. 

 
Garantir que as leis proíbam penalmente o uso de crianças para a prostituição. 

 
Certificar-se de que a lei estipule a proibição penal do recrutamento de crianças 
com menos de 18 anos de idade por grupos armados não estatais. 

 
Assegurar a gratuitidade de todos os nove anos de ensino básico. 

 
Elevar a idade de escolaridade obrigatória de 15 para 16 anos para que coincida 
com a idade mínima para o trabalho. 

Fiscalização Garantir que o número de autoridades de segurança pública seja suficiente para 
fazer face à dimensão do problema e que tanto as autoridades de aplicação do 
direito civil como do penal recebam recursos adequados para inspeccionar, 



Área Acção sugerida 

investigar e processar penalmente os casos de trabalho infantil em todo o país, 
incluindo Bafatá e Gabú, locais onde a incidência de trabalho infantil é verificada. 

 
Reforçar a Inspecção-Geral do Trabalho dando início a inspecções de rotina, com 
um foco em inspecções baseadas em análise de dados relacionados com sectores 
susceptíveis a riscos e padrões de incidentes graves. 

 
Publicar informações e dados sobre a inspecção laboral no período em análise, 
incluindo se foram realizadas inspecções in loco rotineiramente e se foram 
impostas penalidades para violações de trabalho infantil e crimes relativos às piores 
formas de trabalho infantil. 

Políticas 
governamentais 

Assegurar a aprovação de uma política que trate de todas as piores formas 
relevantes de trabalho infantil, como a Política Nacional de Protecção de Crianças e 
Adolescentes. 

 
Garantir que acções sejam empreendidas para implementar o Plano Nacional de 
Emergência de Prevenção e Combate ao Tráfico de Pessoas e que sejam publicados 
os resultados das acções empreendidas durante o período em análise. 

Programas sociais Assegurar-se de que as instalações, incluindo os abrigos, contem com recursos 
adequados para auxiliar as vítimas das piores formas de trabalho infantil. 

 
Ampliar os actuais programas para que possam lidar com a abrangência do 
problema do trabalho infantil, incluindo a agricultura e o trabalho de rua, 
sobretudo a mendicidade. 

 
Redobrar os esforços para eliminar obstáculos e tornar o ensino acessível a todas as 
crianças, melhorando a infraestrutura escolar e disponibilizando transportes, 
especialmente para as áreas rurais. 

 


